
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.499 - SP (2010/0215399-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PLÍNIO CAMPOS NOGUEIRA  E OUTRO
ADVOGADO : MESSIAS DA SILVA JUNIOR  - SP120922 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO À 
DEMARCAÇÃO E AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL EM IMÓVEL 
RURAL. A RESPONSABILIDADE PELO DANO AMBIENTAL É OBJETIVA E 
SOLIDÁRIA, E O FATO DE TER HAVIDO O DESMATAMENTO, MESMO QUE 
POR ANTERIORES PROPRIETÁRIOS, NÃO ESCUSA A OBRIGAÇÃO DE 
INSTITUIÇÃO DA RESERVA LEGAL. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DAS 
PREMISSAS DO ACÓRDÃO QUANTO À TESE DE ILEGALIDADE NO DESMATE 
DA ÁREA DEGRADADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se na origem de Ação Civil Pública ajuizada pelo 
Ministério Público visando à demarcação e averbação da área de reserva legal em 
imóvel de propriedade da parte ora recorrente.

2.   A responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva e 
solidária, e o fato de ter havido o desmatamento, mesmo que por anteriores 
proprietários, não escusa a obrigação de instituição da reserva. Súmula 83/STJ.

3.   Mostra-se inviável, em sede de Recurso Especial, revisar 
aspectos quanto à ausência de ilegalidade no desmate da vegetação, bem como 
alterar as conclusões do aresto recorrido, por demandar a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos. Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Regimental dos particulares a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.499 - SP (2010/0215399-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PLÍNIO CAMPOS NOGUEIRA  E OUTRO
ADVOGADO : MESSIAS DA SILVA JUNIOR  - SP120922 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por PLÍNIO 

CAMPOS NOGUEIRA E OUTRO, em face da decisão que negou provimento ao 

seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A DEMARCAÇÃO E AVERBAÇÃO 

DA ÁREA DE RESERVA LEGAL EM IMÓVEL RURAL. A 

RESPONSABILIDADE PELO DANO AMBIENTAL É OBJETIVA E 

SOLIDÁRIA, E O FATO DE TER HAVIDO O DESMATAMENTO, 

MESMO QUE POR ANTERIORES PROPRIETÁRIOS, NÃO ESCUSA A 

OBRIGAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DA RESERVA LEGAL. SÚMULA 

83/STJ. RECURSO ESPECIAL QUE SE NEGA PROVIMENTO.(fls. 

778).

2.   Nas razões do Regimental (fls. 787/798), os agravantes 

defendem que a legislação em vigor autoriza a dispensa dos proprietários quanto 

à recomposição da área degradada, quando comprovada que a supressão da 

vegetação nativa respeitou os limites previstos na lei à época, o que ocorreu no 

caso em discussão, não havendo que se falar em ilegalidade no desmate.

3.   Pugnam, desse modo, pela reconsideração da decisão que 

nega seguimento ao Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.499 - SP (2010/0215399-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PLÍNIO CAMPOS NOGUEIRA  E OUTRO
ADVOGADO : MESSIAS DA SILVA JUNIOR  - SP120922 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO À 

DEMARCAÇÃO E AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL EM 

IMÓVEL RURAL. A RESPONSABILIDADE PELO DANO AMBIENTAL É 

OBJETIVA E SOLIDÁRIA, E O FATO DE TER HAVIDO O 

DESMATAMENTO, MESMO QUE POR ANTERIORES 

PROPRIETÁRIOS, NÃO ESCUSA A OBRIGAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 

DA RESERVA LEGAL. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DAS PREMISSAS 

DO ACÓRDÃO QUANTO À TESE DE ILEGALIDADE NO 

DESMATAMENTO DA ÁREA DEGRADADA. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se na origem de Ação Civil Pública ajuizada 

pelo Ministério Público visando à demarcação e averbação da área de 

reserva legal em imóvel de propriedade da parte ora recorrente.

2.   A responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva e 

solidária, e o fato de ter havido o desmatamento, mesmo que por 

anteriores proprietários, não escusa a obrigação de instituição da 

reserva. Súmula 83/STJ.

3.   Mostra-se inviável, em sede de Recurso Especial, 

revisar aspectos quanto à ausência de ilegalidade no desmate da 

vegetação, bem como alterar as conclusões do aresto recorrido, por 

demandar a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Súmula 

7/STJ.

4.   Agravo Regimental dos particulares a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações dos agravantes, razão não lhes 

assistem, devendo a decisão agravada ser integralmente mantida.
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2.   Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo 

Ministério Público visando a demarcação e averbação da área de reserva legal em 

imóvel de propriedade da parte ora recorrente.

3.   Da leitura do aresto recorrido, nota-se que a Corte 

Julgadora local partiu das seguintes premissas:

A alegação, mesmo que verdadeira, de que todo o 

desmatamento teria sido feito por antigos proprietários, não implica na 

necessidade de serem eles chamados ao processo, pois a 

Constituição Federal e demais legislação ambiental em vigor 

determinam ser responsabilidade do Estado e de toda a população 

promover a recomposição do meio ambiente agredido.

E por ser a responsabilidade pelo dano ambiental propter 

rem, objetiva e solidária, segue ela a coisa contra quem quer que a 

detenha, seja proprietário ou possuidor, tenha ele recebido o bem em 

qualquer estado, e por isso cabe-lhe recompô-la.

(...).

Conquanto instituída primordialmente como forma de 

preservar as florestas e matas nativas existentes, a reserva legal 

evoluiu e, hoje, em face do que estabelece a Lei Ordinária 8.171, de 

17 de janeiro de 1991, está o proprietário obrigado a recompô-la.

Diz o artigo 99 da mencionada lei:

A partir do ano seguinte ao de promulgação desta lei, 
obriga-se o proprietário rural, quando for o caso, a recompor 
em sua propriedade a Reserva Florestal Legal, prevista na Lei 
n. 4771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei n. 7803, 
de 1989, mediante o plantio, em cada ano, de pelo menos um 
trinta avos da área total para complementar a referida 
Reserva Florestal Legal (RFL).

Assim, o fato de ter havido o desmatamento, mesmo que por 

antecessores, não afasta a obrigação de instituição da reserva, com 

indiscutível amparo na legislação vigente.

(...).

Ao adquirir o imóvel os apelantes assumiram o ônus legal de 
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fazer o que seus antecessores deixaram de fazer e de refazer o que 

eles eventualmente tenham feito de forma ilegal, sendo, por isso, 

irrelevante que ela tenha recebido o imóvel desmatado.

As obrigações propter rem são decorrentes da relação 

existente entre o devedor e a coisa e acompanham as mutações 

subjetivas. Assim, a obrigação de possuir uma reserva legal na 

propriedade transfere-se do alienante ao adquirente, 

independentemente de este último ter responsabilidade acerca da 

degradação da referida reserva.

(...).

Trata-se de dispositivo legal de ordem pública, com aplicação 

imediata, que obriga a todos os proprietários rurais, a partir de 18 de 

janeiro de 1992, a promoverem uma lenta e gradual recomposição da 

reserva florestal. E sua aplicação não demanda regulamentação, 

posto existirem normas técnicas a serem aplicadas para o 

reflorestamento.

O E. Superior Tribunal de Justiça, a respeito da questão, já 

decidiu que o novo adquirente do imóvel é parte legitima passiva para 

responder por ação de dano ambiental, pois assume a propriedade do 

bem rural com a imposição das limitações ditadas pela Lei Federal. 2. 

Recurso provido (REsp n. 264.173 PR, Rel. Min JOSÉ DELGADO, 

julgado em 15/02/01, RT vol. 792, pág. 227) (fls. 549/554).

4.   Destarte, constata-se da leitura do aresto recorrido que a 

demanda foi julgada em consonância com o entendimento deste Tribunal 

Superior, segundo a qual, a responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva e 

solidária, e o fato de ter havido o desmatamento, mesmo que por anteriores 

proprietários, não escusa a obrigação de instituição da reserva. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PROPRIEDADE RURAL. RESERVA LEGAL. DEVER DE OBEDIÊNCIA. 

OBRIGAÇÃO DO PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR. 

IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. LOCAL DISTINTO DA 

PROPRIEDADE. LEI ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE 

RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AVERBAÇÃO DE 

ÁREA DE RESERVA LEGAL. TEMPUS REGIT ACTUM. ART. 16 DA 
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LEI 4.771/1965 (CÓDIGO FLORESTAL). EXIGÊNCIA LEGAL MESMO 

PARA ÁREAS EM QUE NÃO HOUVER FLORESTAS. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ.

1.   O Tribunal a quo decidiu a controvérsia de forma clara 

e fundamentada, realizando prestação jurisdicional na medida da 

pretensão deduzida. Não há qualquer ofensa ao art. 535 do CPC.

2.   O entendimento da Corte originária está em 

conformidade com a orientação do STJ, de que a delimitação e a 

averbação da Reserva Legal configuram dever do proprietário ou 

adquirente do imóvel rural, independentemente da existência de 

florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba. Precedentes: 

AgRg no REsp 1.367.968/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 12/03/2014; REsp 1.058.222/SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 04/05/2011; REsp 973.225/MG, Rel. 

Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 03/09/2009; RMS 

22.391/MG, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 

03/12/2008; REsp 821.083/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 

DJe 09/04/2008.

3.   Em matéria ambiental, a adoção do princípio tempus 

regit actum impõe obediência à lei em vigor quando da ocorrência do 

fato ilícito. A propósito: AgRg no AREsp 231.561/MG, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 03/02/2015; AgRg no REsp 

1.367.968/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

12/3/2014; REsp 1.090.968/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 

DJe 3/8/2010.

4.   Registre-se que não é possível nesta instância se 

imiscuir sobre a possibilidade de se compensar a reserva legal por 

outra área quando as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 

provas dos autos, afastaram esta possibilidade por não restarem 

preenchidos os requisitos legais para tanto, conclusão esta que não 

pode ser alterada sem que esta Corte adentre no contexto 

fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ.

Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 1.375.265/MG, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.9.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTITUIÇÃO DE 
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RESERVA FLORESTAL. DEVER DE OBEDIÊNCIA. OBRIGAÇÃO DO 

PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR DO IMÓVEL RURAL. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE CONSTITUIÇÃO DE 

RESERVA FLORESTAL E DE QUE NÃO OCORREU DEGRADAÇÃO 

AMBIENTAL. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO. 

SÚMULA 7/STJ.

(...).

2.   O entendimento da Corte originária (fls. 536-540/STJ) 

está em conformidade com a orientação do STJ, de que a delimitação 

e a averbação da Reserva Legal configuram dever do proprietário ou 

adquirente do imóvel rural, independentemente da existência de 

florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba. Outrossim, 

constitui obrigação do proprietário ou adquirente tomar as 

providências necessárias à restauração ou à recuperação das formas 

de vegetação nativa para se adequar aos limites percentuais previstos 

nos incisos do art. 16 do Código Florestal. (EREsp 218.781/PR, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/2/2012; no mesmo 

sentido, RMS 21.830/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ 1o./12/2008; 

RMS 22.391/MG, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 3/12/2008; REsp 

973.225/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 3/9/2009, REsp 

821.083/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 9/4/2008; REsp 1.087.370/PR, 

Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 27/11/2009; EDcl no 

Ag 1.224.056/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 6/8/2010).

3.   Em matéria ambiental, a adoção do princípio tempus 

regit actum impõe obediência à lei em vigor quando da ocorrência do 

fato ilícito. (AgRg no REsp 1.367.968/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 12/3/2014; REsp 1.090.968/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/8/2010; REsp 625.024/RO, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/5/2011).

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

231.561/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 3.2.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL EM RESERVA LEGAL. 

DEVER DE RECUPERAÇÃO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. 
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ABRANGÊNCIA DO PROPRIETÁRIO ATUAL, 

INDEPENDENTEMENTE DE QUEM CAUSOU O DANO. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.   O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça 

é de que a obrigação de recuperar a degradação ambiental ocorrida 

na faixa da reserva legal abrange aquele que é titular da propriedade 

do imóvel, mesmo que não seja de sua autoria a deflagração do dano, 

tendo em conta sua natureza propter rem. Precedentes.

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.137.478/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 21.10.2011).

5.   Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, incide, à espécie, a Súmula 83/STJ, segundo o qual 

não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

6.   Além disso, tendo a decisão agravada aplicado a Súmula 

83/STF, a única maneira da parte agravante desconstituir tal fundamento seria 

com a apresentação de precedentes do STJ em sentido contrário, o que não 

ocorreu.

7.   Ressalte-se, ademais, que analisar a tese da parte 

recorrente quanto à ausência de ilegalidade no desmate da vegetação, e alterar as 

conclusões do aresto recorrido demandaria, necessariamente, a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso 

Especial, por incidência da Súmula 7/STJ. Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS AMBIENTAIS. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NECESSIDADE  

DE REALIZAÇÃO DE PROVA INDIRETA. REVISÃO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1.   Observando o acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça, verifica-se que a condenação não foi proferida a esmo, 

apoiando em ampla produção probatória realizada em ações conexas 

e em análise própria do magistrado sentenciante, que afastou, 
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expressamente, as teses da recorrente, repetidas no recurso especial. 

A propósito, o órgão julgador a quo, atento ao conjunto probatório, 

teceu ponderações sobre a desnecessidade da produção de outras 

provas, o que é confirmado pelo delineamento fático contido no 

acórdão.

(...).

3.   Não há espaço para se concluir pela necessidade de 

perícia indireta, no caso específico, porquanto seria necessário o 

reexame do conjunto fático-probatório para se chegar a esse 

entendimento (Súmula n. 7 do STJ).

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

689.157/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE 

COM DISPENSA DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA 

AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 

7/STJ.

1.   O recorrente, nos autos de ação civil pública, foi 

condenado ao pagamento de R$ 208.800,00 (duzentos e oito mil e 

oitocentos reais) para fins de ressarcimento ao erário pelos danos 

ambientais causados. O Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à 

apelação, entendeu que não houve o apontado cerceamento de 

defesa, pois as provas dos autos são suficientes para comprovação da 

conduta narrada na inicial.

2.   Não é possível o conhecimento do recurso especial 

quando visa reformar entendimento do Tribunal a quo pela 

desnecessidade de produção de prova, e o recorrente sustenta ter 

havido, com isso, cerceamento de sua defesa. Isso porque alterar a 

conclusão do julgador a quo, pela desnecessidade da prova, 

demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 

7 do STJ.

 Recurso especial não conhecido (REsp. 1.507.617/AL, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 3.3.2015).
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² ² ²

ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA COMPLEMENTAR. 

INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   De acordo com a jurisprudência desta Corte,nos 

termos dos arts. 130 e 131 do CPC, cumpre ao magistrado, 

destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o princípio 

do livre convencimento motivado, deferindo ou indeferindo a produção 

de novas provas.

2.   A Corte local, com base nos elementos probatórios da 

demanda, consignou ser desnecessária a repetição da perícia. Assim, 

a alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, o reexame de matéria fática, providência vedada em 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.384.527/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21.8.2015).

8.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental dos particulares. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0215399-8 REsp 1.223.499 / SP

Números Origem:  200901522508          6484055               6484055401            7502003               8762003

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PLÍNIO CAMPOS NOGUEIRA  E OUTRO
ADVOGADO : MESSIAS DA SILVA JUNIOR  - SP120922 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PLÍNIO CAMPOS NOGUEIRA  E OUTRO
ADVOGADO : MESSIAS DA SILVA JUNIOR  - SP120922 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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